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FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE DEMANDA PARA
CONTRATAÇÃO ATRAVÉS DA LEI 14.133/21

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.
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UCITAÇAO H.-:. / "20
SOUCtTÃÇAO: übO ~

PROcesso(S):34£l iloW

TP

Responsável pela Solicitação: Leonir Bianchi.

Email: planaito@planalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda:

A aquisição do objeto desta licitação se justifica diante ao interesse público de executar-se a
^manutenção/conservação de todos os arruamentos da cidade e estradas municipais,

consistentes de pavimento asfáltico, bem como para implantação de redutores de velocidade,
lombadas, dentre outros, a fim de proporcionar melhores condições de transitabilidade para a
população local.
O asfalto a frio ensacado, conhecido popularmente por tapa buraco, remendo asfáltico, recape,
pavimento frio, asfalto pronto e outros, tem a mesma quantidade e o mesmo processo de
produção do asfalto a quente, o que muda é a adição do aditivo de cura, é ele que permite que
a massa asfáltica esfrie e continue trabalhável.

É um produto de fácil aplicação, podendo ser feita manualmente, sem a necessidade de

equipamentos complexos e sem a necessidade de parar o trânsito para cura do material.
A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos realizou um levantamento para estimar o
valor a ser gasto na referida contratação, sendo este apresentado abaixo na tabela de valor.

Objeto: Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à
necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR, a fim de
atender à necessidade da mesma.

ITEM OBJETO QTD UN VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Massa asfáltica usinada a quente, temperatura aproximada
de 119° C. preparada com agregados pétreos, GAP 50/70,
teor de betume em aproximadamente 6%, modificado por
polímeros e processos de mistura, não emulsionado, que

passa 100% em peneira 3/8(’. Para aplic^ão a friO'
manutenção de pavimentos. Saços de ^ KGA /

01 UN R$ 37,00 R$ 22.200,00600

em

TOTAL: R$ 22.200,00

Assinatura^emandante '

Autorizo a abertura do processo:

/'loV. 6- TIjOin) i

Prefeito Municipal
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 040/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1.0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá á necessidade
abaixo especificada.

1.2.0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado
a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios
estabelecidos pela Lei n° 14.133. de 1® de abril de 2021 e regulamentado pelo Decreto
Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.

2. OBJETO

2.1. Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à
necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR.

Mediante dispensa de processo licitatório, para aquisição de forma parcelada.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
3.1. A necessidade de contratar uma empresa para fornecimento de massa asfáltica

usinada à quente, destinada à aplicação a frio para realização de tapa-buracos na cidade,
surge em decorrência da urgência em resolver de maneira eficaz e duradoura os problemas
causados pelos buracos que surgiram nas vias públicas, especialmente durante o período
chuvoso.

3.2. Esses buracos têm causado transtornos significativos para a população, e optou-se por

modalidade de fornecimento devido à sua capacidade de proporcionar uma

intervenção rápida e eficaz, garantindo a segurança e o conforto dos cidadãos que utilizam
* as vias afetadas.

3.3. É um produto de fácil aplicação, podendo ser feita manualmente, sem a necessidade
de equipamentos complexos e sem a necessidade de parar o trânsito para cura do material.
3.4 Justificamos a aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos para utilização

serviços de realizados, com vistas ao atendimento das demandas do Município de
Planalto - PR.

essa

nos

4 AREA REQUISITANTE

4.1. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

5.1. Os materiais a serem adquiridos se enquadram como bens comuns, pois os padrões
de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
especificações usuais de mercado.
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5.2. Os materiais, objeto da aquisição, devem ser entregues no prazo de 10 (dez) dias após
a solicitação ao fornecedor, nos locais indicados pela Administração.
5.3. Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as especificações,
todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua
substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos.
5.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento,
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, transporte, tributos e
encargos trabalhistas e previdenciários.
5.5. Faz-se necessário a aplicação de normas técnicas para os itens em questão NBR
16697:2018 (cimento); e NBR 7175:2003 (cal hidratada).
5.6. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante
o transporte.

5.7. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia da

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos
materiais utilizados.

5.8. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos
pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à
saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da concorrência
justa (Lei n° 9.933, de 20 de dezembro de 1999).

6 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1 A aquisição do objeto é necessária para manutenção predial em todas as vias públicas
municipais, preservando assim a integridade dos usuários.
6.2 Desta forma a solução encontrada foi a aquisição dos itens para realizar a manutenção
e preservação, devendo ser realizado processo licitatório a fim de suprir as necessidades
dos materiais utilizados, sendo a maneira mais eficiente e econômica para atender a
demanda.

Será realizada licitação exclusiva à microempresas e empresas de pequeno

porte, sediadas no âmbito local ou regional, desde que, devidamente
justificado no processo.

7. ESTIMATIVA DE DEMANDA

7.1. A demanda foi estimada de acordo com os relatórios de consumo da última contratação

Dispensa 001/2023.					
DESCRIÇÃO UND.QUANT.ITEM

Saca de 25 kg600Massa asfáltica usinada a quente,

temperatura aproximada de 119° C,

preparada com agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de betume em

01

40^



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

i ’■

MUNICÍPIO OE

BLÂNALIQ

aproximadamente 6%, modificado

por polímeros e processos de
mistura, não emulsionado, que

passa 100% em peneira 3/8”. Para

aplicação a frio em manutenção de

pavimentos. Sacos de 25 KG.	

8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

8.1. Após encontrar a melhor solução para resolver o problema existente, realizamos busca
no mercado, e constatamos que a estimativa de custo anual constante neste Estudo
Preliminar será de R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais).

_ 8.2. O levantamento foi realizado com base nos requisitos do art. 23, da Lei 14.133/2021 e
do Decreto que regulamenta a matéria.

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

9.1. Não se faz necessário o condicionamento da aquisição de um produto a outro,

excluindo-se a obrigatoriedade de as massas asfálticas serem licitados em um único lote.
Desta forma

parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o conjunto a
ser licitado.

a aquisição das massas asfálticas será parcelada. Justifica-se o

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
10.1. Diante da própria natureza da contratação, é de se registrar que não existe
contratações correlatas que possam interferir na execução deste objeto.

11. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL
11.1. A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12. inciso VII estabelece que
cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,
considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos
base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal exigência somente será

feita a partir de agosto de 2024.

com

12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Com a contratação pretende-se melhorar a manutenção e conservação das vias
públicas, preservando as condições de uso, de forma a impedir que este ofereça riscos aos
usuários.

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

13.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no
âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que
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aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a gestão do
contrato, vide Art. 92, inciso XVIIl da Lei N° 14.113/2021.

14. IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. As especificações dos materiais a serem adquiridos, contemplam além das
características da matéria prima usada na confecção dos produtos, critérios para
armazenagem e reciclagem.
14.2. Da mesma forma, o art. 4° do Decreto n° 7.746, de 5 de junho de 2012;

1 - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
11 - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
III - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas

obras;

15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
15.1. Diante de toda a análise desenvolvida no presente estudo técnico preliminar, a

contratação mostra-se viável em termos de disponibilidade de mercado, forma de
fornecimento do objeto, competitividade do mercado, não sendo possível observar óbices
ao prosseguimento da presente contratação.

Planalto, 24 de junho de 2024.

Secretário Municipal de Planejamento e Supervisão
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município de Planalto - PR.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à
necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR.
Mediante dispensa de processo licitatório, para aquisição de forma parcelada.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:
3.1. Leonir Bianchi.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:

^ 4.1. A aquisição do objeto desta licitação se justifica diante ao interesse público de executar-
se a manutenção/conservação de todos os arruamentos da cidade e estradas municipais,

consistentes de pavimento asfáltico, bem como para implantação de redutores de

velocidade, lombadas, dentre outros, a fim de proporcionar melhores condições de

transitabilidade para a população local;

4.2. Devido à necessidade de reparos em vias municipais com urgência, será feito um

processo licitatório na modalidade dispensa;

4.3.0 asfalto a frio ensacado, conhecido popularmente por tapa buraco, remendo asfáltico,

recape, pavimento frio, asfalto pronto e outros, tem a mesma quantidade e o

processo de produção do asfalto a quente, o que muda é a adição do aditivo de cura, é ele
que permite que a massa asfáltica esfrie e continue trabalhável;

4.4. É um produto de fácil aplicação, podendo ser feita manualmente, sem a necessidade de

equipamentos complexos e sem a necessidade de parar o trânsito para cura do material;
4.5. O asfalto ensacado possui alta durabilidade e não necessita de uma equipe
especializada para ser aplicado para este serviço;

—^ 4.6. Cujo objeto é aquisição de sacos de asfalto frio, e levando em consideração a demanda
do referido material, faz-se necessário a aquisição de novas quantidades, para dar
seguimento as obras de recuperação asfáltica, suprindo as demandas de solicitações de
tapa buracos que a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos recebe
rotineiramente;

4.7.Considerando a natureza do produto e as condições logísticas da instituição, justifica-se
a necessidade de realizar a compra de forma parcelada. A aquisição parcelada é justificada
principalmente pela falta de espaço adequado para o armazenamento de grandes
quantidades de massa asfáltica.

4. DA MODALIDADE:

4.1. Fundamenta-se tal contratação, ao estabelecido no Art. 75°, inciso II da Lei n.°
14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

II - Para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023,
atualização dos valores estabelecidos no Art. 75°,
inciso II da Lei n.° 14.133/2021, dispensa de

mesmo

1
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licitações para contratação que envolva valores
até R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos), no caso
de outros serviços e compras.

5. VALOR DA CONTRATAÇAO:
5.1. O Custo total estimado é de R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais).

O valor definido do objeto foi obtido pelo menor preço entre quatro orçamentos
solicitados a empresas distintas: FíAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA, BRASIL SUL
ASFALTOS EIRELI - ME, PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA e NTP

COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, sendo a menor PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM

ASFALTOS LTDA, que seguem em anexo a este Termo de Referência.

5.3. Realizou-se uma pesquisa no banco de preço, na internet e o contrato antigo deste
município e de outras cidades, afim de verificar o real valor praticado no mercado.

5.4. Justificamos que não obtive êxito ao realizar a pesquisa de contrato com outro
município, pelo motivo de nos pretender adquirir em unidades de 25kg e está sendo
encontrado somente em toneladas, portanto, não se encontrou capacidades de peso
semelhantes ao que pretendemos adquirir;
5.5. Responsável pela cotação: Diego Vinicius Ruckhaber.

5.2.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:
ITEM OBJETO QTD UN VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 Massa asfáltica usinada a quente,
temperatura aproximada de 119° C.

preparada com agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado por
polímeros e processos de mistura,

não emulsionado, que passa 100%

em peneira 3/8”. Para aplicação a frio

em manutenção de pavimentos.
Sacos de 25 KG.

600 UN R$ 37,00 R$ 22.200,00

TOTAL: R$ 22.200,00

7. CONDIÇÃO DE AQUISIÇÃO DO OBJETO:
7.1. A empresa CONTRATADA ficará responsável de entregar o objeto solicitado em até 10
(dez) dias consecutivos, após o recebimento do requerimento de entrega emitido pela
Secretaria municipal responsável, nos termos do subitem seguinte;
7.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter

informações:

Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
Discriminação do objeto a ser adquirido;
Local onde serál^entregue o objeto;
Prazo para entr^a do objeto;
Quantidade e m^das do material, quando for o

as seguintes

caso;

1/00 007 "



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15^3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Assinatura do Secretário Municipal solicitante.
7.3. O requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa
vencedora do certame, juntamente com a respectiva nota ou requisição de empenho;
7.4. A empresa licitante deve negar o fornecimento do objeto caso este seja solicitado sem a
elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 7.2;

7.5. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para
a empresa vencedora do certame;

7.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e
responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.

7.7. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão e o
recebimento da respectiva nota fiscal;
7.8. A solicitação deverá ser carimbada e assinada pela comissão de recebimento, para fins
de recebimento definitivo do objeto;
7.9.0 objeto poderá ser rejeitado, no todo, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de
15 (quinze) dias consecutivos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades;
7.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do produto, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por toda a despesa relativa à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete;

7.11. Todos os objetos deverão observar rigorosamente as determinações legais no que
tange as certificações vigentes, autorização de produção, armazenamento e à
comercialização nos órgãos competentes;
7.12. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado pelo

Secretário de Obras e Serviços Urbanos desta municipalidade Sr. Leonir Bianchi, que
^ assumirá a função de fiscal do Contrato, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei

n'’14.133/21.

8.1.

8.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Fatima Mombach Sturm
designada conforme Portaria n° 106/2022.

Planalto, 27 de junho de 2024.

e Sferviços Urbanos

*0^ í C ‘J^Or^í4
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto

(y&C008 ^
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

Empresa 01: RAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA;

Empresa 02: BRASIL SUL ASFALTOS EIRELI - ME;

Empresa 03: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA;

Empresa 04: NTP COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

Contrato 016/2023 - Dispensa 001/2023 - Município de Planalto PR.

Banco de Preços.

Internet.

IffiM PARA®fQTD UN KINGPAV BRASIL NTP PLANALTO VALOR TOTALBANCO DE

PREÇOS

INTERNET VALOR

UNITÁRIO

=R$ 22.200,00UN R$40,00 R$40,00 R$37,0001 600 R$ 42,00 R$ 37,00 R$41,00 R$149,40 R$37,00

TOTAL: R$ 22.200,00

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: \ )'cr;

cr>

c::»
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ncitacao@£lanalto^gi\gov^

De: vendas@kingpav.com

sexta-feira, 21 de junho de 2024 08:15

licitacao@planalto.pr.gov.br
ORÇAMENTO DE ASFALTO - PLANALTO PR - A/C DIEGO

21.06 PL4NALTO.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia,

Segue orçamento solicitado.

Atenciosamente,

kingPav Asfaltos

Indústria e Pavimentações Ltda

l44) 99846 5995

KNGPAV

X
Não contém virus.www.avast.com

1
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\v\.dústYÍa t Pa\/iy\A.tv\tações Ltda

Prefeitura de Planalto

Planalto / PR

CNPJ

Proposta Comercial 600/6.2024

l. Objeto

Item I I Qdade | Und. | R$/Und.Descrição Valor 'l'utal

Concreto Aslallico Usinado a Quente preparado com

agregados pétreos CAP 50/70 modillcado e processos de
mistura nào emulsionados com 20% de aditivo retardador

de cura para aplicação a frio. que pode ser estocável por 24

meses, capaz de ser aplicado mesmo em buracos com

água, em periodos de chuva sem perda de sua coesão e

aderência ao pavimento amigo, dispensando pintura de

ligação, embalados cm sacos dc rafia dc 25kg.

1 600 SC 40,00 24.000,00

2. Valor total da proposta

RS 24.000,00

3. Local dc entrega
CIF Planalto / PR

4. Condição de pagamento

30 dias

KINGP/y5. Validade da Proposta

40 dias
MISTURA ASFÁLTICA INSTANTÂNEA

Maringá, 21 de junho de 2024

//y
X.

25.244.319/0001-93
I.E.: 9073525524

RAJ INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA - EPP
Rua Pioneiro Manoel Esteves, 95

CEP; 87.065-006

MARINGÁ/PR

^D^üPd^XÍmêidã
Píretof Cocrierdai

itri

Kingjjav

l’arque liulusirial Maringá Panimi Hrasil
:55(44) 49846-5000

Una Pioneiro Maiincl
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ncitacao@glanalto^gi\gov^

De: BRASIL SUL ASFALTOS <brasilsulasfaltos@hotmail.com>

sexta-feira, 21 de junho de 2024 08:45

Licitação - Diego

ORÇAMENTO

ORÇAMENTO PLANALTO - PR.docx

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

SEGUE EM ANEXO ORÇAMENTO DO ASFALTO EM SACA.

FAVOR CONFIRMAR RECEBIMENTO

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

Email: lidtacao@planalto.pr.gov.br

FONE: (46) 3555-8100

ORÇAMENTO
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTOQUANT. UND V. UNIT. TOTAL

Massa Asfáltíca Usinada à quente

(CBUQ) para aplicação a frio COM

Laudo de laboratório, contendo CAP

50/70, Teor de Betume entre 5,4 e

5,6%, Densidade Aparente entre 2.00

e 2,20, Fluência entre 3,5 e 3,8,

Estabilidade entre 9.9 A 10.2,

passante ENTRE 97% e 99% na peneira

3/8, com temperatura aproximada de

1209C, preparada com agregados

pétreos, modificado por polímeros e

processos de mistura, estocável por
até 24 meses, embalado em sacas de

25 kg, sempre dosado por aditivo com
composto

retardador de cura, garantida em

qualquer temperatura ou situação

climatológica. 	

600 R$40,00SC R24.000,00

químico exclusivo

VALIDADE PROPOSTA: 30 DIAS

PRAZO DE ENTREGA: A COMBINAR

PRAZO DE PAGAMENTO: A COMBINAR

CHAPECÓ-SC, 21 DE JUNHO DE 2024.

brasil SÜLASF^T0SeREU-M6
GNPJ.20.053.056/OQ01-11

I.E. 260.065.870
CHAPECÓ - SC

BRASIL SUL ASFALTOS EIRELi - ME

Rua Caetano Roberto Panarotto, N* 32 E, Bairro Santo Antônio

CEP: 89815 - 580 - Chapecó - Santa Catarina.

Fone/Fax: (49) 99910-3857 (49) 3025-7177 e-maíi: brasilsulasfaltos@hotmail.com

CNPJ: 20.053.056/0001-11- INSC.EST.: 260.065.870 . I.M - 59971

l/í/iOló



ncitacao@glanalto^gi\gov^

Gabriela Petry - Via Nova <contato@vianovaasfaltos.com.br>

sexta-feira, 21 de junho de 2024 09:26

licitacao@planalto.pr.gov.br

RES: Orçamento

02620 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO-PR.pdf

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia Diego, tudo bem!!

Conforme a solicitação, segue em anexo o orçamento dos 600 sacos de 25Kg de Massa Asfáltíca para aplicação a

frio.

Qualquer dúvida estou à disposição.

Obrigada!

Att,

Gabriela Petry
RedovM PR AAA, -Jd

O o V« Hsva Aafsito*

O Vmi AitWlo*

O Vi* Nova AafattMtal (^3)327SS®“ O

UMuui

Via nova
^ ytaAOvanfattoi

lurtKX.- /-■.

De: licitacao@planalto.pr.gov.br <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Enviada em: quinta-feira, 20 de junho de 2024 15:39
Para: contato@vianovaasfaltos.com.br

Cc: 'Licitação - Diego' <licitacao@planalto.pr.gov.br>
Assunto: Orçamento

Boa tarde, me chamo Diego, sou da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito um orçamento para a
aquisição de massa asfáltíca através de compra direta.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.
Fico no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mall.

1



Paraná Norte Tecnologia em Asfaltas Itda

Rodovia PR 444 - km 07 s/n

Jardim Petrópolis - Arapongas - PR
CEP:86.702-625

CNPJ: 18.702.297/0001-00
lE: 90.639.623-81

e-mail: comercial@vianovaasfaltos.com.br
Web: WWW, vianovaasfaltos. com, br

ORÇAMENTO

02620/2024

Data

Via nova
20/06/2024Recuperação Asfáltica

DADOS DO CLIENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTONOME:

Praça São Francisco de Assis, n® 1.583, cep: 85.750-000ENDEREÇO

Planalto-PRCIDADE:

I FONE: 1(43)3555-8100/8101DiegoCONTATO: CELULAR:

76.460.526/0001-16CNPJ:

E-MAIL: lícítacao(5)planalto.pr.eov,br

P QTD UNID PREÇO

UNIT
DESCRIÇÃO TOTAL

Massa asfáltica usinada a quente, temperatura aproximada de 119® C.

preparada com agregados pétreos, CAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado por polímeros e processos de mistura,

não emulsionado, que passa 100% em peneira 3/8”. Para aplicação a frio

em manutenção de pavimentos. Sacos de 25 KG.

A entrega será em duas parcelas.

600 Sacos R$ 37,00 R$ 22.200,00

R$ 22.200,00S

CONDIÇÕES GERAIS PARA O FORNECIMENTO: ENTREGA FEITA EM 2 PARCELAS

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOPRAZO DE ENTREGA FRETE

7 DIAS 30 DIAS GIF

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

CARLOS BARBOSA (43)3275-5911/(43) 98412-2384

^8.702.297/0001 - OÕ*
PARANÁ NORTE TECNOLOGIA
EM ASFALTOS LTDA.-EPP
Roú, PR 444 S/N*. - Km. 7- Jd.

Psírópoíls - CEP: 86.702 - 625

L. arapongas - PR* J

Carlos H. G. Barbosa
CPF: 017.976.519-19

Diretor

í/0'í 015



ncitacao@£lana|to^grgov^

De: NTP Suprimentos <ntpsuprimentos@gmail.com>

quinta-feira, 27 dejunho de 2024 14:07

licitacao@planalto.pr.gov.br

Re: Orçamento

cotação asfalto.pdf

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

segue cotação em anexo

Em quí., 27 de jun. de 2024 às 08:17, <licitacao@planalto.Dr.gov.br> escreveu:

Bom dia, me chamo Eduardo, sou da prefeitura de Planalto, do setor de licitação, solicito um orçamento para a

aquisição de massa asfáltíca através de compra direta.

Portanto, segue o anexo do mesmo para preenchimento dos dados da empresa e demais informações necessárias.

Fico no aguardo deste preenchido!

Aguardo confirmação de recebimento do e-mail.

Att.

Luciano Moro

(44) 99973-1659

1
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@p)anaÍto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 15^3
85750-000 PLANALTO - PARANA

município de

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: NTP COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA

TELEFONE: (44) 99973-1659
CNPJ: 40.831.610/0001-51

ENDEREÇO: R. MARIO CELA, 27, CONJ. MORADA DO SOL

CIDADE: MANDAGUAÇU ESTADO:PARANÁ

OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de massa asfáltica usinada a
quente em sacos de 25 kg, destinadas à necessidade de consumo da Secretaria de

Obras e Serviços Urbanos, deste Município de Planalto-PR. Mediante dispensa de
processo licitatório, para aquisição de forma parcelada.

ITEM OBJETO QTD UN VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 Massa asfáltica usinada a quente,
temperatura aproximada de 119° C.

preparada com agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado por
polímeros e processos de mistura, não
emulsionado, que passa 100% em
peneira 3/8”. Para aplicação a frio em
manutenção de pavimentes. Sacos de
25 KG.

R$ 42,00 R$ 25.200,00600 SACO

TOTAL: R$25.200,00

VALOR TOTAL: R$ 25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais)

Prazo de Entrega: 15 dias

Validade da Proposta: 60 dias

Data:27 de junho de 2024.

Prazo para resposta = 03 dias úteis.

40.831.610/0001-51

NTP COM, CE SUPRIMENTOS LTDA

Silva Moro
R MARIO CELLA, N' 27.

KIANDAGUAÇU.íPR

Rep. ü

CPF:0'

RG: 6.997.144-0 SSP/PR

0.776.839-02

i/í/iOl?



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planatto.pr.90v.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 016/2023

DISPENSA N°001/2023

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
empresa PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS EIRELI - EPP, na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,

brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°
747.491.029-20.

CONTRATADA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS EIRELI » EPP,

devidamente inscrita no CNPJ sob n.° 18.702.297/0001-00, com sede á Rod. PR

444, s/n, na Cidade de Arapongas, neste ato representado pelo Administrador 0 Sr.
CARLOS BARBOSA, brasileiro, comerciante, portador do CPF sob n.° 017.976.519-
19, residente e domiciliado, na Cidade de Arapongas/Pr.

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO DO CONTRATO

O presente contrato tem por objeto a aquisição de massa asfáltica usinada a
quente, destinada a necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos, deste Município de Planalto-PR.

ITEM OBJETO QTD VALORUN VALOR

UNIT. TOTAL

R$ 17.575,0001 Massa asfáltica usinada a quente,

temperatura aproximada de 119“ C.

preparada com agregados pétreos,

GAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado

por polímeros e processos de

mistura, não emulsionado, que

passa 100% em peneira 3/8". Para

aplicação a frio em manutenção de

pavimentos. Sacos de 25 KG.

Validade mínima de 12 meses.

R$ 37,00475 SACO

TOTAL: R$ 17.575,00

Contrato Administrativo n° 016/2023 - DISPENSA N° 001/2023
Páç mg 0



tone: (4b) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão utilizados

recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00790 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR

Pela execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor total de R$ 17.575,00 (Dezessete mil e quinhentos e
setenta e cinco reais), daqui por diante denominado ‘VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA
DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento pertinente ao presente Contrato será efetuado em até 30 (trinta)

dias após a entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo de entrega do objeto será de 10 (dez) dias, após o recebimento da
solicitação forma de entrega.

A CONTRATADA deverá entregar o objeto solicitado na Secretaria de
Serviços Rodoviários, situado na Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, 1359, Bairro Santo

Antônio Planalto-Pr, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h às 17h;

CLÁUSULA SEXTA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto
deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor
ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo ™ Constituem obrigações da CONTRATANTE:
Efetuar o pagamento ajustado;
Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do

a)
b)
Contrato.

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada
através de comissão/servidor especialmente designado;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela empresa fornecedora atinente ao objeto do Contrato;

d)

e)

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e locai constantes no Contrato, acompanhado da

a.

Contrato Administrativo n° 016/2023 - DISPENSA N° 001/2023 Página 2
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l-one: (4b) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

IICiÇIO

mm

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, procedência, registro e validade;

Todos os produtos deverão observar rigorosamente as determinações
legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e
à comercialização nos órgãos competentes;

Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 1? a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei n° 8.078, de 1990); 7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas,

no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o objeto que for

considerado defeituoso pelo requisitante;

Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que
seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega
do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento,
descarregamento, encargos trabalhistas e previdendários e outros custos
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação,
correrão por conta exclusiva da contratada.

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

b.

c.

d.

e.

f.

g-

decorrentes;

Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e
exclusivamente a CONTRATADA.

h.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA CESSÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA OITAVA

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma, a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que

em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrato.

Pelo retardamento da execução do contrato, quando
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto adquirido,
comportar-se de modo ínidôneo, fízer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

Parágrafo Segundo

Página 3 ^Contrato Administrativo n° 016/2023 - DISPENSA N° 001/2023



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

iiçlçip.

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante
formaíização, assegurado o contraditório e a defesa, nos seguintes casos:

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos serviços/objeto

contratado;

d) não entrega/execução do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração:

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
afetem a boa execução do presente Contrato;

f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores;

g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que,

ajuizo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a

que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo
administrativo a que se refere o contrato amplo conhecimento Público;

I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram

quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será até 31.12.2023, tendo início a

partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com
base na legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste
termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Contrato Administrativo n° 016/2023 - DISPENSA N® 001/2023 Página 4
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

IPIO

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor. com as testemunhas presentes no ato, a fim de que se produza
efeitos legais.

PlanaltO“Pr., 20 DE Janeiro de 2023.

Assinado de forma digital por
CARLOS HENRIQUE GONÇALVES

BARBOSA:01797651919

Dados: 2023.01.25 17:59:32

-03'00‘

CARLOS HENRIQUE

GONÇALVES

BARBOSA:01797651919

b Òi 2. C
contratante

Q/J/

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

n

ezf Augií^to Soares
qPF 066.452.549-03
RG 9.849.923-7

Contrato Administrativo n° 016/2023 - DISPENSA N° 001/2023



CERTIFICADO

SUALOGO

';li.

Relatório de Cotação: Massa asfáltica usinada a quente

Pesquisa realizada em 21/06/2024 10:58:56

Kclatni i» cci Milii nii (tia 12/H7/2II24 119; 16:50 lll‘; 167.250.44.14fi)

Oh.ser\'ações Gerais: Ma.ssa asfúliica usinada a queiue, temperatura aproximada de 119“ C. preparada com agregados pétreos, CAI' 50/70, teor de Oeiunic em

aproximadamente b%, modificado por polímeros e processos de mistura, não emiilsionado, que jxissa 100'í u cni peneira 3/8”. Para aplicação a frio em

manutenção de pavimentos. Sacos dc 25 KG. A entrega será em duas parcelas.

Em confonnidíidc com a Instrução Normativa N“ 65 dc 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).

Método \!atcniâtico Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética dc rodos os preços selecionados pelo

usuário {>ard aquele dclcrminado Item.

Conforme Inmufào Seirmatfva S' 65 de 07 de Julho de 2021 (Là n’ I4.1Í3). no Artigo i". "A pesquiso dc precot .terá tnoterioHzada em doeumcnio ^ue conterá: ITiC V-Kíètodo matemático aplicado para a

defmi^ão do valor eslimuiUy."

Item 1: massa asfaltica

PRfcX OS /

PROPOSTAS

QUANllD.ADE PREÇO

estimado

PERCE.NTUAI. PREÇO ES r.

CAI.CUF.ADO

RS 41.00

roíAi.

I /1 600 R$41.00 /iin) RS 24.600.00

Preço

Público

Data

Licitação
Orgào Público Identificação Preço

município DF. CAKGUCU1 88861430000149-

1-000187/2024

14.'03/2024 RS 41.00

Sáloi- Unitário RS 41.00

Mediana dos Preços Obtidos: RS 41,00 Media dos Preços Obtidos: R$ 41.00

Valor Global: RS 24.600,00

Detalhamento dos Itens

Ralalório gerado no dia 12/07/2024 09:16:50 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cgWTsqRPWPbJZFOspQ28XOYqH U8r»Ptm6WA%3d%3d
hUp7/www.bancodepfecos.com.bf/CertrficadoAutenticidade?tol(en=2N Vi%252f8kVpwsJDIOlnC6cgVVTsqRPWPbJ2FOspQ28XOYqHU8nPtm6WA%2S3d%25 3d 1 /3
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Item 1; massa asfaltíca

Preço Estimado: RS 41,00 (un| Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 41.00 Média dos Preços Obtidos: R$ 41,00

Quantidade Descrição Observação

fiOO Sacos massa asfaitica lusitmda a quente pre|íarada com pedrisco po dc pedra areia analise granulomctrica passante nao inferior a 97 na peneira .1 8 e as

fallo teor de betume enlrc 4 6 c 5 0 modificado por polímeros enriquecidos com 1 5 de po de bonaeha densidade aparente da massa entre 1 80 a

2 15 g em nao emulsionado para aplic-ocao a frio cm mnnutcncoo corretiva de revestimentos asfaltícos. saco dc rafia com 25kg.

Preço (Outros Entes Públicos) I: Mediana das Prupostus Finais

!nc- H An. y’iia /.Vo.r dc 0~ Je Julho dc 20'! <!^i n" N 1.^31

RS 41.00

Órgão;

Objeto:

MUNICÍPIO DE CaNGUCU 14-0.V2Ü24 09:57Data:

Para maimtencao no eaminhao agralle coleta seletiva placas IRM E21

Massa asfaitica usinada a quente preparada coin pedrisco po de pedra areia analise

graniilometrica passante nao inferior a 97 na peneira .í 8 c asfalto teor de betume

entre 4 6 e 5 0 modificado por polímeros enriquecidos com 1 5 de po dc borracha -

Massa asfaitica usinada a quente preparada com pedrisco po de pedra areia analise

granulometrica passante nao inferior a 97 na peneira .f 8 e asfalto teor de betume entre 4

6 e 5 0 modifícaiio por poümeros enriquecidos com 1 5 de po de boiracha densidade

aparente da massa entre 1 8fla2 I5gcm nao emulsionado para apíicac:to a frio cm

manutencao corretiva de revesTimemos asfatiicos. Saco dc rafia com 25Kg.

Modalidade: Dispensa

Descrição: SRP: NÃO

Identincação:

l.otc/Iteni:

88861430Ü0OI49-1 -000187/2024

1/17

N/AAla:

14.-O3/2024 ()0:0()Homologação:

Fonte: https:/7wwvv,gov,br/piicp-pi-br

Quantidade:

Unidade; Saco

ÜF: RS

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

04.239,671/0001-60 VAGNER BORN FÜSTER

*\T.NCFDOR*

R$41.00

Marra: Marca não infunnada

Fabricante: Fabricanie não informado

Estado: Cidade:

Cangtiçii

Endereço:

R CÜNSKI HKIUÜ BRÜSQUH, 449

Telefone:

(53)32.52-4020RS

S Relatório gerado no dia 12/07/2024 09:16:50 (IP: 167.250.44,146)
m Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cgWTsqRPWPbJZFO8pQ28X0YqHU8fiPtm6WA%3d%3d
S http //www.bancod6precos.com.br/CertficadoAijtenticidade?token =2NVi%252rakVpwsJDIOtnC6cgWTsqRPWPbJZFOspQ28XOYqHU8nPtm6WA%2S3d% 253d 2/3
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Extrato de fontes utilíxadas neste relatório

ATK.NÇÀO - O Banco de Preços c uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em I-eis vigentes, Instruçóes

Normativas. Acórdãos. Regulamentos. Decretos e Portarias. Seodo assim, por reunir dK-ersas fontes governamentais, complementares e sites

de doniinio amplo, o sistema não é considerado uina fome e, sim, upi meio para que us pesquisas sejam reali/.udas de forma segura, ágU e
eflcaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:

I ● Portal Nacional de Contratações Públicas

littps://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 21/06/2024 11:00:39

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 12/07/2024 09:16:50 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2f8kVpwsJDIOtnC6cgWTs<jRPWPbJ2FOspQ28XOYq HU8nPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAulenticidade?lOl<en=2NVi%2S2rakVpwsJDIOtnCÕcgWTsqRPWPbJ2FOspQ28X0YqHU8nPlm6WA%253d%253d
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))

o CKÁrío Oficial dos Munic^pic X | 0 (6) WhatsApp X 0 Licitaçlo - KanbanFlow G sacode asfalto frio 25 kg - x O Carrinho de comprasXV

^ c IZ mercado!rvre^m.br/gz/caft/v2

r
(XBuscar produtos, marcas e muito mais... Absine o

MCLUDO

W Enviar para Eduardo
^ Avenkla Rio Grande.. (^eduardo vCategorias v Ofertas Hlstóiico Supermercado Moda Mercado Play Vender Contato Compras Pavoritos v

Resumo da compraFast Obra

Vendido por Fastobra

RS 47 °Produto

30

R$102Asfalto Pronto Tapa Buraco (saco 25kg) - Instant Pav Frete

Irtserir código do cupom

R$1

Excluir Salvar Comprar Uttimo disponível

R$ 149"°Total

RÜi 109^ R$ 1025®Frete

Continuar a compra

Frete grátis

Adicione R$ 31,90 em produtos do vendedor para conseguir frete grátis.

Ver mais produtos do vendedor >

Recomerudado para você

E
POR 09:18

PTB 27/06/2024^ irc g 13 «10^ Cf m/O Pesquisar Endereço



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 01 de Julho de 2024

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para aquisição de massa
asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à necessidade de
consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
para fins de indicação de recursos de ordem
orçamentária para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
para fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitaçâo/contrato;

PARA: Departamento Jurídico;

para fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

0 Ül ^ C- CrJ

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

0^7íV «
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍRIO Of;

PLANALTO

Planalto-PR, 01 de Julho de 2024.

Secretaria de FinançasDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando a aquisição de massa asfáltica usinada a

quente em sacos de 25 kg, destinadas à necessidade de consumo da Secretaria de

Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR, expedido por Vossa Excelência na data

de 27/06/2024, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de

1988, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do referido processo

observadas as características e demais condições, especificações , valores e

quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos

mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pela secretário

Leonir Bianchi, no valor total de R$ 22.200,00(Vínte e dois mil e duzentos reais).

Sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente,

ELpIARSCHABOJONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON

Secretário de Finanças

; 023:



y^refeitura Municipal de Planalto - 2024 ^
Saldo dascontasde despesa

Calculado em: 04/07/2024

Página:1

Ôrgéo/ Unidade/Pro)etocuAtÍMdacte/Ccntadecfespesa/Fcnlede recirso ( F. PADRAO/ORIG/APL/DESí DET ) Vaior atualizado Liquido efnpertiado Saldo atualVala autaizado

. . ' í-, .J'
05 SaaetariadeOlxas^eSeFMçosUritEnce ;

116 Departamento (is Serviços Urbanos

15^.1501.2(£3 Manutenção dos Serv*^ Urbanos

3.3.9O.3O.CD.0O MATERIALDE CONSUMO

00620

1,00 197.718,71

197.718,71

197.718,71

196.010.94

196.010,94

196.010,94

1.707,77

1.707,77

1.707,77

n’-

1.00

1,00

E COOOO 0000/01/07/00/00 Reci/sos Ordinários (Livres)

EA 00000 0000/01/07/00flx Rôcirsos Ordinários (üvres)

1,00 1.00 0,00 1,00

0,00 197.717,71 195.010,94 1.706,7700620

Total Geral 1.707,771,00 197.718,71 196.010,94

Crrtáios de seleção

Oaladocâculo 04i07/2024

Org ão entre 05 e 05

Tipo. 2
Ordem: 053

Natureza de despesa entre. 3.3 90.30.00.00 e 3.3.90 30.00.00

Fonte de recurso entre: 00000 e COOOO

c:;

Cl"

rO Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, reversão. 5534 y

I^De - Grupo cb forte doeiercicjo/ EA - Grupo da forte de aercicios anteriaes

OW17/2024 08.35.25



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíI: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

rwiuNicjPio of

PLANALTO
V>ii iili>

MINUTA DE DISPENSA DE LICITAÇAO N° /2024

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21

e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à.

necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR.

Mediante dispensa de processo licitatório, para aquisição de forma parcelada, conforme

abaixo segue:
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

ITEM OBJETO QTD UN

R$ 22.200,00R$ 37,00Massa asfáltica usinada a quente,

temperatura aproximada de 119® C.
preparada com agregados pétreos,
GAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado
por polímeros e processos de
mistura, não emulsionado, que
passa 100% em peneira 3/8". Para
aplicação a frio em manutenção de
pavimentos. Sacos de 25 KG.

600 UN01

TOTAL: R$ 22.200,00

EMPRESA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA.

CNPJ N°. 18.702.297/0001-00.

VALOR: R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinaçâo de recurso

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: A empresa CONTRATADA ficará responsável de entregar o

objeto solicitado em até 10 (Dez) dias consecutivos, após o recebimento do requerimento

de entrega emitido pela Secretaria municipal responsável.

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

Minuta de Dispensa N° —/2024. Página 1
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MUNtCIPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MIUNICjPtO DE
PLANALTO

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato.

Planalto - PR, - de Julho de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

3o (Oii

Minuta de Dispensa N° —/2024. Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planaIto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLANALTO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2024

DISPENSA N° /2024

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a
, na forma abaixo.empresa

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno,
com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-
16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS
BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e
domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

devidamente inscrita no CNPJ sob n.°CONTRATADA:

com sede à

neste ato representado pelo

brasileiro(a), comerciante.

na Cidade de

Administrador(a) o Sr(a)	

portador(a) do RG n.°	
residente

N°

, e do CPF sob n.°

domiciliado(a). deCidade

, pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n° 14.133/2021,

assim como pelas condições de Dispensa de Licitação N° /2024 pelas cláusulas a

seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

e na

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Parágrafo Único - O presente contrato tem por objeto a aquisição de massa
asfáltica usinada a quente, destinada à necessidade de consumo da Secretaria de Obras
e Serviços Urbanos de Planalto-PR, conforme abaixo segue:		

QTDOBJETOITEM UN VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

R$ 22.200,0001 Massa asfáltica usinada a quente,
temperatura aproximada de 119® C.

preparada com agregados pétreos,
CAP 50/70, teor de betume em

aproximadamente 6%, modificado
por polímeros e processos de

mistura, não emulsionado, que
passa 100% em peneira 3/8”. Para
aplicação a frio em manutenção de
pavímentos. Sacos de 25 KG.

UN R$ 37,00600

TOTAL: R$ 22.200,00

3-0 í^i
Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° 72024 Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto(Splanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICfPlO DE

PLANALTO

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação

serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00820 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Parágrafo Único - Pela entrega dos objetos ora contratados, a CONTFRATANTE

pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos
reais), daqui por diante denominado “VALOR CONTFRATUAL”.

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos pertinentes a presente licitação será até 30

(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente

acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Segundo - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com

a descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal

solicitante, comprovando que o objeto foi entregue em conformidade com as condições
estabelecidas no Termo de Referência:

a) Descrição da entrega dos itens conforme objeto licitado;
b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante,

na proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de

alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações na

legislação pertinente.

Parágrafo Quarto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou

feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Quinto - O pagamento será efetuado através de transferência

eletrônica, para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota

fiscal por ele apresentada, no prazo definido no Termo de Dispensa.

Parágrafo Sexto - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até

que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Sétimo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo Único - A empresa CONTRATADA ficará responsável de entregar o

objeto solicitado em até 10 (dez) dias consecutivos, após o recebimento do requerimento

de entrega emitido pela Secretaria municipal responsável.

Contrato Administrativo n°. 72024-DISPENSAN° /2024 Página 2 ^
ly [ 0 3\



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO

PLANALTO

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTFÍATANTE receber o objeto
deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado
na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido:

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissâo/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

^ objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal de

Obras e Serviços Urbanos;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora pertinentes ao objeto do edital;

f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado por meio da verificação das

especificações e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

g) Devolver o objeto que estiver fora das especificações e solicitar expressamente

sua substituição:

h) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinente ao objeto do Contrato;

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Efetuar a entrega objeto perfeitamente, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação:

d) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;

e) Compete à contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela contratada;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

Contrato Administrativo n° 72024-DISPENSA N° 72024 Página 3
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município de planalto

%
CNPJ; 76.460.526/0001 -16
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g) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

específicas:
h) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a
instalação do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

i) Todos os objetos deverão observar rigorosamente as determinações legais no

que tange as certificações vigentes, autorização de produção, armazenamento e à
comercialização nos órgãos competentes;

j) A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da
CONTRATANTE e anuência expressa da Contratante.

Parágrafo Segundo - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133/2021 a contratada que;

a) não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a "Ordem de Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) cometer fraude fiscal;

f) comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Terceiro - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa.

Parágrafo Quarto - A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas

no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Quinto

independentemente de rescisão, a CONTFRATADA ficará sujeita, a critério do município,

às seguintes penalidades:

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre
o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre o
valor total da mesma.

Parágrafo Sexto - Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de

Dispensa, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA

impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,
a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato,

Parágrafo Sétimo - As multas previstas neste item, não terão caráter
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compensatório, mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a

CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier
a acarretar.

Parágrafo Oitavo - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui

a das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada

judicialmente.

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:

a) Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Único - O prazo de vigência do presente contrato será até 12 meses,

tendo início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma
da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do

art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais

ou para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

a) Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,

porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que

foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de

lucro) extraordinária e extracontratual.

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.
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Parágrafo Segundo - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a
CONTFRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove

o pedido de reequilíbrio.

Parágrafo Terceiro - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTF^TADO, cabendo o Município a análise e

deliberação a respeito do pedido.

Parágrafo Quarto - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a

sessão são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Quinto - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio

econômico-financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO

pela Prefeitura e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo

valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Sexto - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das

situações descritas nos itens acima a CONTFÍATADA deverá apresentar, a cada mês.

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e

demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores(es).

Parágrafo Sétimo - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se

como uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa,

será considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

Parágrafo Oitavo - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho

complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens

de fornecimento já emitidas.

Parágrafo Nono - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

Parágrafo Décimo - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico

do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através

de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Parágrafo Décimo Primeiro - O reajuste de preço será admitido caso a vigência

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

Parágrafo Décimo Segundo - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade

para aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Parágrafo Primeiro - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta

contratação terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Leonir Bianchi.

Parágrafo Segundo - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer

a administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

Parágrafo Quarto - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo

as disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir

toda e qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais

privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,

lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA
e testemunhas.

Planalto-Pr., de de 2024.

Contrato Administrativo n° /2024-DISPENSA N° 72024 Página 7

1



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICiPIO

PLANALTO

CONTRATADACONTRATANTE

TESTEMUNHAS:
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
18.702.297/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

15/08/2013

NOME EMPRESARIAL

PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
**●»**»»

PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATiVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS							

23.30-3-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, qesso e materiais
semelhantes

23.99-1-99 - Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não especificados anteriormente
38.11-4-00 ● Coleta de resíduos não-perigosos
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
^2.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos

>42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas
46.14-1-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves
46.15-0-00 - Representantescomerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e artigos de uso doméstico
46.23-1-99 - Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente
46.41-9-01 - Comércio atacadista de tecidos

46.41-9-02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho

46.41-9-03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.49-4-04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria

46.49-4-05 - Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas
46.49-4-99 - Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD PR-444
NÚMERO COMPLEMENTO

KM 7S/N

[ CEP
^^6.702-625

BAIRRO/DISTRITO

JARDIM PETROOQLIS
MUNICÍPIO

ARAPONGAS
UF

PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIALfgVIANOVAASFALTOS.COM.BR
TELEFONE

(43) 3275-5911

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
rDATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/08/2013

I

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SíTUAÇÂO ESPECIAL********

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFc 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 21/05/2024 às 11:11:16 (data e hora de Bras lia). Página: 1/3
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
STl

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

18.702.297/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

15/08/2013

NOME EMPRESARIAL

PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

46.52-4-00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

46.79-6-99 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral
46.87-7-02 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão
46.89-3-01 - Comércio atacadista de produtos da extração mineral, exceto combustíveis
46.89-3-02 - Comércio atacadista de fios e fibras beneficiados
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-01 ● Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-02 - Comércio varejista de artigos de colchoaria
47.55-5-01 - Comércio varejista de tecidos
47.55-5-02 ● Comercio varejista de artigos de armarinho
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso

doméstico, exceto informática e comunicação
47.59-8-01 - Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.59-8-99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02 ● Comércio varejista de artigos esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD PR-444
NÚMERO COMPLEMENTO

KM 7S/N

CEP BAIRRO/DíSTRITO

JARDIM PETROPOLIS
município

ARAPONGAS
UF

86.702-625
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCIAL@VlANOVAASFALTOS.COM.BR
TELEFONE

(43) 3275-5911

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

JlTUAÇÂO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/08/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL***●**«*

********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
18.702.297/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

□ATAOE ABERTURA

15/08/2013

NOME EMPRESARIAL

PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.83-1-02 - Comércio varejista de artigos de reiojoaria
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
49.30-2-02 ● Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 ■ Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

ipn

ROD PR-444

NÚMERO COMPLEMENTO

KM 7S/N

CEP BAIRRO/DISTRITO

JARDiM PETROPOLIS

MUNICÍPIO

ARAPONGAS

UF

86.702-625 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

COMERCiAL@VIANOVAASFALTOS.COM.BR
TELEFONE

(43)3275-5911

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
15/08/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
t*****n*

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

Sexta Alteração Contratual e Consolidação

CNPJ 18.702.297/0001-00
Nire-412.0768363-1

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES BARBOSA, brasileiro, nascido em 20/04/1977, natural

da cidade de Londrina, Estado do Paraná, casado sob regime de comunhão parcial de

bens, empresário, inscrito no CPF sob 017.976.519-19, portador da Carteira de

Identidade Civil RG sob 5.798.668-9, expedida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Paraná, em 21/12/1992, residente e domiciliado a Rua Campos do

Jordão, n5 260, Condomínio Costa do Sol, Parque Industrial Cafezal, CEP 86.600-493,
na cidade de Rolândia, Estado do Paraná.

Sócio componente da sociedade empresária limitada que gira sob a razão social de

PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob

18.702.297/0001-00, com sede e foro a Rodovia PR 444, KM 07, S/N, Jardim

Petrópolis, CEP 86.702-625, na cidade de Arapongas, Estado do Paraná, com seu

contrato social devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial do Estado do

Paraná sob o NIRE n^ 412.0768363-1, transformada automaticamente para sociedade

empresária limitada em 09/12/2022 conforme Lei 14.195/2021, resolve alterar o ato

constitutivo da empresa, mediante as seguintes cláusulas.

n®

Cláusula Primeira O capital social da empresa será aumentado para o valor de

R$300.000,00 (trezentos mil reais) totalmente integralizado no ato da assinatura do

presente instrumento, mediante o aproveitamento da conta de Lucros Acumulados

valor de R$200.200,00 {duzentos mil e duzentos reais).

Cláusula Segunda - O capital social que passa a ser de R$300.000,00 (trezentos mil
reais), dividido em 300.000,00 (trezentas mil) quotas de valor nominal R$1,00 (um
real), o qual esta totalmente integralizado, em moeda corrente do país.

Com o aumento de capital social o socio passa a ter a seguinte participação:

no

VALOR % SOBRE O

CAPITAL

Sócio QUOTAS
(R$)

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES
BARBOSA

300.000 300.000,00 100%

Cláusula Terceira - Da nova redação social - Resolvem o sócio,

Consolidação Contratual como segue:
promover a

PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA
CNPJ 18.702.297/0001-00

Nire-412.0768363-1
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CARLOS HENRIQUE GONÇALVES BARBOSA, brasileiro, nascido em 20/04/1977, natural

da cidade de Londrina, Estado do Paraná, casado sob regime de comunhão parcial de

bens, empresário, inscrito no CPF sob n^ 017.976.519-19, portador da Carteira de

Identidade Civil RG sob 5.798.668-9, expedida pela Secretaria de Segurança Pública
do Estado do Paraná, em 21/12/1992, residente e domiciliado a Rua Campos do

Jordão, n5 260, Condomínio Costa do Sol, Parque Industrial Cafezal, CEP 86.600-493,

na cidade de Rolândia, Estado do Paraná, Sócio componente da sociedade empresária
limitada que gira sob a razão social de PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS

LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob n^ 18.702.297/0001-00, com sede e foro a

Rodovia PR 444, KM 07, S/N, Jardim Petrópolis, CEP 86.702-625, na cidade de

Arapongas, Estado do Paraná, com seu contrato social devidamente registrado e
arquivado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE n^ 412.0768363-1,

transformada automaticamente para sociedade empresária limitada em 09/12/2022

conforme Lei 14.195/2021, resolvem consolidar o contrato primitivo conforme

(art.997, § le CC2002), de acordo com as cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira - A empresa gira sob o nome empresarial de PARANÁ NORTE
TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA, sob CNPJ- 18.702.297/0001-00, com sede e foro a

Rodovia PR 444, KM 07, S/N, Jardim Petrópolis, CEP 86.702-625, na cidade de

Arapongas, Estado do Paraná, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular,
abrir ou fecharfiliais, em qualquer parte do território nacional.

Cláusula Segunda - O capital social da empresa é de R$300.000,00 (trezentos mil
reais), totalmente integralizados, em moeda corrente do pais.

VALOR % SOBRE O

CAPITAL

Sócio QUOTAS
(R$)

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES
BARBOSA

300.000 300.000,00 100%

Cláusula Terceira - A atividade econômica da empresa é. Indústria e Comércio

Atacadista e Varejista de misturas asfálticas e artefatos de concreto, materiais de

construção, ferragens, ferramentas, insumos utilizados na construção civil

resíduos. Construção, aplicação e manutenção de pavimentação asfáltica. Execução de
obras de terraplanagem, construção civil e urbanização. Prestação de serviços de
engenharia e arquitetura. Importação, Exportação, Distribuição e Comércio Atacadista

e Varejista de: fibras têxteis,

beneficiadas e não beneficiadas, próprias ou para terceiros; móveis.

e seus

artificiais e sintéticas, agulhadas e prensadas,
acessórios,

iy0í044
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componentes, matérias primas, máquinas e ferramentas utilizadas na moveíaria,

artigos de colchoaria, de cama, mesa e banho, de estofados, tapeçaria, cortinas e

persianas, artigos de decoração e utilidades domésticas, tecidos e armarinhos;

máquinas e equipamentos industriais e comerciais para movimentação de carga,

inclusive peças para manutenção e reposição, como empilhadeiras mecânicas,

elétricas e motorizadas; equipamentos para uso técnico e profissional de segurança e
combate a incêndio; artigos de relojoaria, suvenires, bijuterias e artesanatos; produtos

eletrônicos, de telefonia e comunicação, inclusive peças para manutenção e reposição;

de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico; peças e acessórios para veículos

automotores; vidros e espelhos; artigos e acessórios do vestuário; peças e acessórios

para motocicletas e motonetas; brinquedos e artigos recreativos e esportivos;

produtos eletrônicos para segurança. Prestação de serviços de transporte rodoviário

intermunicipal, interestadual e internacional. Representação comercial de empresas

nacionais e internacionais", correspondentes aos seguintes códigos:

Comércio Varejista de Materiais de Construção (47.44-0/99);
Fabricação de Produtos minerais não metálicos (23.99-1/99);
Fabricação de Artefatos de Concreto (23.30-3/99);

Comércio Atacadista de Materiais de Construção (46.79-6/99);
Comércio Atacadista e Varejista de Ferragens e Ferramentas (47.44-0/01);

Comércio Atacadista de Produtos da Extração Mineral (46.89-3/01);

Coleta de Resíduos não perigosos (38.11-4/00);

Comércio Atacadista de Resíduos e Sucatas não metálicos (46.87-7/02);

Construção de Rodovias e Ferrovias (42.11-1/01);

Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos (42.11-1/02);

Obras de Terraplanagem (43.13-4/00);
Obras de Alvenaria (43.99-1/03);

Obras de Urbanização (42.13-8/00);
Serviços de Engenharia (71.12-00/00);

Serviços de Arquitetura (71.11-1/00);

Importação, exportação, distribuição e comércio atacadista de fibras têxteis

beneficiadas (46.89-3/02);

Importação, exportação, distribuição e comércio atacadista de fibras têxteis

beneficiadas (46.23-1/99);

Comércio varejista de fibras têxteis beneficiadas e não beneficiadas, mantas de fibras

artificiais e sintéticas, agulhadas ou prensadas (47.89- 0/99);

Importação, exportação, distribuição e comércio atacadista de móveis e componentes
para moveíaria (46.49-4/04);

nao
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Comércio varejista de móveis de qualquer material e artigos de colchoaria, inclusive

peças para manutenção e reposição {47.54-7/02);

Importação, exportação e comércio atacadista de artigos de tapeçaria, cortinas e
persianas (46.49-4/05);

Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas (47.59- 8/01);

Importação, exportação e comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho
(46.41-9/02);

Importação, exportação e comércio atacadista de utensílios para decoração, utilidades
domésticas e brinquedos (46.49-4/99);
Comércio varejista de utensílios para decoração e utilidades domésticas (47.59-8/99);
Importação, exportação, distribuição e comércio atacadista de tecidos (46.41-9/01);
Comércio varejista de tecidos (47.55-5/01);

Importação, exportação e comércio atacadista de artigos de armarinhos (46.41-9/03);
Comércio varejista de artigos de armarinhos (47.55-5/02);
Importação, exportação, distribuição e comércio atacadista de

equipamentos, partes e peças, para uso industrial (46.63-0/00);
Importação, exportação e comércio atacadista de máquinas e equipamentos

industriais para movimentação de carga, inclusive peças para manutenção e reposição,

como empilhadeiras mecânicas, elétricas e motorizadas, e equipamentos para uso

técnico e profissional, de segurança e combate a incêndio (46.69-9/99);

Importação, exportação e comércio atacadista de máquinas e equipamentos

comerciais, inclusive peças para manutenção e reposição (46.65-6/00);

Comércio varejista de artigos de relojoaria (47.83-1/02);
Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos (47.89-0/01);

Importação, exportação e comércio atacadista de produtos eletrônicos, de telefon

comunicação, inclusive peças para manutenção e reposição (46.52-4/00);

Comércio varejista de produtos eletrônicos (47.57-1/00);
Comércio varejista de produtos de telefonia e comunicação (47.52-1/00);

Comércio varejista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico (47.53-9/00);
Comércio varejista de peças e acessórios para veículos automotores (45.30-7/03);

Comércio varejista de artigos de vidros e espelhos (47.43-1/00);

Comércio varejista de artigos do vestuário e seus acessórios (47.81-4/00);
Comércio varejista de peças e acessórios para motocicletas e motonetas (45.41-2/05);
Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos (47.63-6/01);
Comércio varejista de artigos esportivos (47.63-6/02);
Comércio atacadista e varejista de produtos eletrônicos para segurança (47.59-8/99);

Prestação de serviços de transporte rodoviário de carga, intermunicipal, interestadual
e internacional (49.30-2/02);

maquinas e

la e
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Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas e equipamentos

(46.14-1/00);

Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores (45.12-
9/01);

Representantes comerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e

artigos de uso doméstico (46.15-0/00).

Cláusula Quarta - A sociedade iniciou suas atividades em 31/07/2013 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Cláusula Quinta - A empresa será administrada por CARLOS HENRIQUE GONÇALVES

BARBOSA, 0 qual fica dispensado da prestação de caução, a quem compete,

isoladamente, o uso do nome empresarial e a ele caberá a responsabilidade ou

representação ativa ou passiva da sociedade, judicial ou extrajudicialmente, podendo

praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da

sociedade, (artigos 997, VI, 1.013, 1.015 e 1.064, da Lei 10.406/02).

Parágrafo Primeiro: Ao administrador é vedado fazer substituir-se no exercício de suas

funções, sendo-lhe facultado, entretanto, nos limites de seus poderes, constituir

mandatários (procuradores) da sociedade, especificando no Instrumento de mandato

a sua duração e os atos e operações que poderão praticar (artigo 1.018 da Lei

10.406/02), podendo os mesmos usar dos poderes outorgados em conjunto

separadamente, conforme constar do respectivo instrumento.

ou

Cláusula Sexta - O término de cada exercício social será encerrado em 31 de Dezembro

do ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do
ano fiscal.

Cláusula Sétima - (Os) Administrador(es) decíara(m), sob as penas da lei, de que não

est(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, conclusão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Oitava - A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas,
respondendo ainda pela integraíização do capital social.
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Cláusula Nona - O empresário poderá fixar uma retirada mensal, a título de

labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.
pro

Cláusula Décima - Falecendo ou interditado o sócio, a empresa continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo

interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

Cláusula Décima Primeira - O socio declara, sob as penas da lei, que a empresa está
devidamente enquadrada na situação de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos

do artigo 3^, caput e parágrafos, da Lei Complementar n^ 123/2006.

Cláusula Décima Segunda - Fica eleito o foro de Arapongas/Pr, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 via.

Arapongas/PR., 06 de abril de 2023.

CARLOS HENRIQUE GONÇALVES BARBOSA

iy&[ 04 0
0
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

01797651919 CARLOS HENRIQUE GONÇALVES BARBOSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 12/04/2023 18:51 SOB N® 20232413541.

PROTOCOLO: 232413541 DE 12/04/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12304902106. CNPJ DA SEDE: 18'70229700010 0,

NIRE: 41600834836. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/04/2023.
PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

JUCEPAK
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW,empresafacil.pr.gov.br

íica sujtíiio é Cütr.provacAo ;le sua aucenMcidade nos respectivos porta:,-, (j/ 0^0
respectivos códigos de verificaçâ'->. ^

A validade deste Jücuner.to, se irpresso,

informando seus



04/07/2024, 14:32 Consulta Regularidade do Empregador

\.'r. inprim

CAÊXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

18.702.297/0001-00

PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA EPP

ROD PR-444 SN KM 7 / JARDIM PETROPOLIS / ARAPONGAS / PR / 86702-
625

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/07/2024 a 30/07/2024

Certificação Número: 2024070107122127527667

Informação obtida em 04/07/2024 14:32:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

Uíí[ 050
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 18.702.297/0001-00

Certidão n°: 12907368/2024

Expedição: 26/02/2024, ás 14:47:21

Validade: 24/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS
FILIAIS),

LTDA (MATRIZ E

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 18.702.297/0001-00, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 edas Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação desta certidão

autenticidade

Internet

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

condiciona-se à verificação de sua

Superior do Trabalho nano portal do Tribunal

(http://www.tst.jus.br).

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das

Trabalhistas constam os dados

pessoas naturais e juridicas
a Justiça do Trabalhoinadimplentes perante

estabelecidas
quanto às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,
recolhimentos

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentes

perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

previdenciários.
emolumentos

de execução de

Trabalho,

disposição legal.

ou a recolhimentos determinados em lei;
acordos firmados

por

y0C05í



Prefeitura Municipal de Arapongas
Estado do Paraná

Secretaria Municipal
de

SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
MUNICIPAIS N®. 31/2024

t

Protocolo n”.: 18310/2024

Nome ou Razão Social: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS EIRELI

Endereço: Rodovia PR 444 KM 07 ~ Jardim Petrópolis
CNPJ: 18.702.297/0001-00

Cadastro: 46646

Validade: 90(noventa) dias a contar da data de expedição
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Ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e eobrar dívidas que
venham a ser apuradas. Certificamos que, verificando
parcelamento de débitos referentes a ISSQN - SUPER SIMPLES

A presente certidão goza dos efeitos de Certidão Negativa, face o que dispõe o parágrafo 2
do Art. 239 da Lei n". 2.854/01 de 19.12.01 (CTM) e o artigo 206 do Código Tributário
Nacional	
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Departamento de Tributação, 16 de maio de 2024.
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As.sinado eletronicamente por
?,VAI.ENTIN JOSH CARI.OS
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Ui,. Assinado eletronicamente por
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Dados; 17/05/2024 09:47:48
Dados; 17/05/2024 09:47:04

Aísinaturo digita! avançada com cart ficado digital não ICP-
Brasil

AssmaCur* digital avançada com cartificado droital não ICP*
Brasil.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°033135232-36

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 18.702.297/0001-00
Nome: PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 24/07/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gnv.hr

Página 1 de 1

Emitido via internet Pública (26/03/2024 09:19:38)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PARANA NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA
CNPJ: 18.702.297/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB)
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

com

sua

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:25:02 do dia 20/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/08/2024.

Código de controle da certidão: 6A75.A4E2.75F7.7A51
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -1 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 5Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

PLASfA'LT°d
AM#**/

PARECER JURÍDICO Ne 59/2024

PROCESSO N.e : 121/2024

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas àASSUNTO :

necessidade de consumo da secretaria de obras e serviços urbanos.

1. RELATORIO

Senhor Prefeito

À apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente a

Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à necessidade de

consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR, conforme especificações e

quantidades descritas em solicitação datada de 20 de junho de 2024, Estudo Técnico Preliminar

n^ 40/2024 datado de 24 de junho de 2024 e termo de referência datado de 27/06/2024 (fl.

06), mediante dispensa de processo Ücitatório, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21

e demais disposições legais.

De acordo com a solicitação e termo de referência, o valor máximo do objeto é

de R$ 22.200,00 (vinte e dois mil e duzentos reais), cujo valor foi definido pelo menor valor dos

orçamentos de empresas distintas. Banco de Preços, Internet e contrato anterior deste

Município.

0 processo veio acompanhado do Termo de Referência, Orçamentos, Parecer

Contábil e Edital. O Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os

autos para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração

0 disposto no artigo 53, § 1^, inc. I e III da Lei n.5 14.133/21.

Acostou-se minuta de dispensa (indicando que a dispensa ocorreria na forma do

art. 75, inciso II da Lei de Licitações vigente) e contrato.

Em data de 11/07/2024 os autos chegaram à Procuradoria Jurídica.

E o relatório.
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2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

Mesmo em se estando diante de contratação direta, tal como é o caso dos autos,

é necessária prévia análise jurídica. Tal exigência decorre do que consta no artigo 72, III, da Lei

n^ 14.133/21:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos: (...)

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

A atividade dos procuradores jurídicos, assim como ocorre com a atividade

advocatícia de maneira geral, limita-se à análise da compatibilidade jurídica da matéria trazida

a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta unidade de

assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do gestor, que

detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no âmbito

municipal, nos limites do seu juízo de mérito.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art.

37, inc. XXI^. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a

exigência da licitação, ressalva "os casos especificados no legislação", abre a possibilidade da lei

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que

se observa pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.2 14.133/21, que tratam,

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Logo, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as quais foram

resumidas pela Lei n.s 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Nesse mesmo plano, disposto no art. 65, inc. XLI, da Lei n^. 14.133/2021, prevê

que as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente

adotando-se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir

■ "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os
casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras c alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade dc condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçõe.s de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências dc qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações;”
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padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por

meio de especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n9.14.133/2021).

2.2. DO CASO CONCRETO

No caso em apreço, conforme orçamentos apresentados o valor da contratação

é no montante de R$ 22.200,00 (vinte e dois míI e duzentos reais), ou seja, valor que encontra-

se dentro do estabelecido na legislação em regência, autorizando a realização de dispensa de

licitação nos termos do Art. 75, inciso li, da Lei 14.133/21.

Primeiramente, devem ser analisados os requisitos a serem cumpridos para

viabiiizar a contratação direta nas hipóteses em que os custos da Administração com o

procedimento licitatório não compensam o gasto dispendido, tornando dispensável a licitação

por autorização do art. 75, inc. 1 e II, da Lei n^. 14.133/21, a saber:

Art. 75. E dispensável a licitação:

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no

caso de outros serviços e compras;

A dispensa de licitação com fundamento no inciso II do art. 75 é procedente,

salientando que é imprescindível que o objeto não seja parcela de outro que deva ser

regularmente licitado. Tal ponto não foi devidamente esclarecido e atestado em sede de
Termo de Referência.

Assim, primeiramente é necessário que a CPL verifique se não há a ocorrência

de fracionamento com base no elemento da despesa, tendo em vista que os limites

estabelecidos na NLL têm periodicidade anual e compreendem a totalidade dos gastos com

serviços, obras ou compras idênticas ou semelhantes (natureza e/ou gênero).

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior;

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível que este não seja
parcela de outro que devo ser regularmente licitado, ainda que de forma sucessiva ou

simultânea. Em conclusão, não é licito destacar pequenas obras e serviços de ínfimo valor, de

um conjunto de obras e serviços necessários ao bem comum, salvo se presentes inafastáveis

razões de natureza técnica, inclusive para maior competitividade (art. 8^, § 1^)

Saliento que por força do princípio da anualidade orçamentária, a Administração

tem 0 dever de prever seus gastos e planejar todas as suas contratações de objetos de mesma

natureza ao longo do exercício financeiro, afigurando-se a possibilidade da contratação direta
em razão do baixo valor estabelecido nos inc. I e II do art. 75 somente quando preenchidos os

requisitos delineados no § Is do art. 75. ou seja:

Art. 75. É dispensável a licitação:

(...)

§ Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do
caput deste artigo, deverão ser observados:
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/ - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;

II - 0 somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais

aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

Essa disciplina permite entender que, se o gasto estimado com objetos de

mesma natureza, no exercício orçamentário, por unidade gestora, superar o limite legal para a
contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor, não será possível realizar

nenhuma contratação direta desse obíeto com esse fundamento.

A contratação por dispensa de licitação gerada por falta de planejamento,

desídia ou má gestão enquadra-se nas hipóteses ensejadoras da responsabilização do agente
que deu causa, nos termos do art. 73 da NLLC, a saber:

Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com doio, fraude ou erro

grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano
causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos

suficientes para acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Justifica-se a Escolha dos Executantes considerando-se que ao Termo de

Referência foram anexados os orçamentos, sendo que o preço que a Administração está

disposta a pagar corresponde ao menor dos valores pesquisados.

Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da

compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes

são objeto de pesquisa e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da
contratação.

Saliente-se que no tocante à pesquisa de preços a nova Lei de Licitações assim
dispõe:

Art. 23. 0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados deformo combinada ou não:

(...)

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de I (um) ano anteriores à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(...)

§4“ Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível
estimar o valor do objeto na formo estabelecida nos §§ 1^, 2S e 3^ deste artigo, o contratado

leverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em
contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas

fiscais emitidas para outros contratantes no oeríodo de até 1 (um) ano anterior a data da

contratação oela Administração, ou por outro meio idôneo.

PARECER JURÍDICO 4



Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação,

bem como toda a documentação relativa a pesquisa de preços realizada, de modo que diante

das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a metodologia utilizada para

averiguar a compatibilidade da proposta comercial da empresa a ser contratada com o preço

de mercado, cuia veracidade das informações e de responsabilidade dos subscritores dos

respectivos documentos {servidores e empresas declarantes).

Lembro que a veracidade de todas as informações e documentação
apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados envolvidos.

Com efeito, existe possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de

descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração

de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429/1992, bem como em

desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal.

O artigo 18 e incisos da Lei 14.133/2021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestõo que podem

interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição do necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

V- a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-finonceira,

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o
art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das Justificativas para a sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, a

pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o decreto

de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

O inciso XX do artigo 6^ da Lei ns 14.133/21 conceitua o estudo técnico

preliminar como o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contratação. Tal documento deve ser elaborado em observância aos requisitos do artigo 18 do

diploma legal acima referido, o qual não fora confeccionado em razão de ser elemento

facultativo, hipótese que está prevista no artigo 14 da IN SEGES 58/22, sendo desnecessária a

sua elaboração^.

O artigo 72 da Lei n^ 14.133/21 indica os documentos que devem instruir os

processos de contratação direta, seja por inexigibilidade ou dispensa de licitação. Tal dispositivo

diz 0 seguinte:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispenso de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto

executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada no forma estabelecida no

art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários

com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínimo necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Ao que se depreende do contido nos autos, observado o que consta no presente

parecer, o processo está instruído com os documentos indicados no artigo transcrito. Foi

apresentada justificativa para a contratação, bem como realizada pesquisa de preços,
consoante exige a legislação.

^ Art. 14. A elaboração do ETP:
I - c facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 c do § 7® do art. 90 da Lei n" 14.133, dc 2021; c

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei n° 14.133, dc 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e
fornecimentos contínuos.
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Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,

passa a anaíÍsá-los, obíetivamente:

(i) Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa

prevista no art. 75, inc. II, da Lei 14.133/21, em razão do seu objeto;

Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, que houve

pesquisa de preço em 04 (quatro) empresas distintas e processo licitatório deste ente

administrativo (dispensa 01/2023), cuja consulta denotou restar aproximado ao menor

orçamento apresentado pelas empresas consultadas, mesmo após mais de 18 (dezoito) meses

da contratação anterior do mesmo objeto.

Foi anexado ao Termo de Referência orçamentos fornecidos por empresas e pela

empresa a ser contratada com a discriminação dos serviços a serem prestados, sendo apontado

que 0 valor da contratação foi definido pelo menor valor de orçamento obtido e que seguem

em anexo a este Termo de Referência juntamente com a planilha comparativa de valor.

Assim, ponderando-se os valores praticados por outros serviços, verifica-se que o

preço ofertado é vantajoso e guarda proporção com a contratação ora pretendida, sem implicar

em sobrepreço.

(ii)

(iii) Parecer Contábil: Exarou-se parecer contábil e financeiro no qual se atesta a

existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações

decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos

mínimos com saúde e educação.

Iv) Prazo de execução: 0 prazo de execução encontra-se inserido na minuta

contratual (cláusula quinta).

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida justificativa

(fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido. Deve-se promover
a lustificativa da escolha do contratado nos moldes da minuta/modelo de justificativa de

contratação direta encaminhada pelo subscritor do presente à equipe de licitações em data

de 11/07/2024.

Extrai-se da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade

competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente

encarregado da contratação no âmbito da Administração)^ a quem cabe indicar os elementos

técnicos fundamentais que o apoiam.

Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade competente à

justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a exigência normativa

neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

(vi) Minuta do Edital e do Contrato: o edital atende às exigências prescritas no

art. 25 da Lei n.9 14.133/2021 e no art. 48, inc. I, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado

pela Lei Complementar n.^ 147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim
como restam observadas as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n^. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei

n5. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em

Lei n° 10.520/2002, arl. 3°. I; Decreto ii" 3.555/2000. art. 8". III a.
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questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral

facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações

integradas e semi-integradas.

Ainda referente à minuta de contrato, registra-se que essa deverá possuir

cláusula expressa prevendo: vinculação ao ato que tiver autorizado a contratação direta (art.

92, II, da Lei n^ 14.133/21); a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos

casos omissos (art. 92, III, da Lei n^ 14.133/21); os casos de extinção (art. 92, XIX, da Lei n^

14.133/21).

(vlí) Documentos de Oficialização de Demanda: o processo veio acompanhado
de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e contendo todos os

dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6^, inc. XXIIl, da Lei ne. 14.133/2021.

No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de contratações, o

que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do

artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)

VII ■ a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de coda ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos

e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar o elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Com efeito, o termo de referencia apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação

técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação,

obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e

declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em

lei e disposto no §1^ e incisos do artigo 18 da NLLC.

(víil) Demais documentos:

Por força do que preconiza o artigo 72, V, da Lei n^ 14.133/21, devem ser

juntados aos autos documentos comprovando que a contratada preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima, ou seja, devem ser juntados aos autos, ao menos

documentos que comprovem a habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-

financeira, nos termos dos artigos 62 e seguintes da Lei n^ 14.133/21. 35.

É necessário que constem nos autos atos constitutivos da contratada, bem como

documento comprobatório de que a pessoa que assinará o contrato possui poderes para

atuar em nome da empresa. Além disso, devem ser juntadas certidões negativas e de

regularidade, devendo ser feita, ainda, consulta quanto à aplicação de penalidades que possam
impedir a contratação.

Nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n?. 14.133/21, com atualização de

valores dada pelo Decreto n^ 11.871/2023, a licitação será dispensável quando a aquisição
envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 59.906,02, no caso de outros serviços e
compras.

PARECER JURÍDICO 8
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Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação

ao custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o

interesse público que a contratação direta proporciona.

Isto porque entendeu o legislador pátrio que em razão do baixo valor, a

exigência de um processo formal licitatório seria contrária ao interesse público, vez que o

tempo e dispêndio gasto para a contratação seria contraprodutivo e optou por relaxar o dever

de licitar em razão do valor da contratação.

Assim, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilizaç ão solidária,

pela contratação indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

A/t. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro

grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano

causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Ressalta-se ainda que a lei 14.133/2021 alterou o Código Penal, criando a figura

da contratação direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e multa para

aqueles envolvidos em contratações diretas indevidas.

Com efeito, a flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo

formal. Ou seja, na contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n. 14.133/2021 no

que tange aos procedimentos mínimos e à formalização do processo de contratação direta.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise Jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, após as regularizações cabíveis

acima apontadas, opinamos pela viabilidade da Dispensa de Licitação, destinada à aquisição de
sacos para a coleta de resíduos destinados à Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria de

Meio Ambiente deste Município de Planalto PR.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e

dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da

lei n9. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § le, da lei n^. 14.133/2021),

além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme

determina o art. 2^, l,'* da Instrução Normativa n.^ 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo
mínimo de 10 (dez) dias úteis (art. 55, inc. II, "a"^) e observando-se as regras de contagem de
prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n?. 14.133/2021.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do

parágrafo único do art. 53 da Lei n^ 14.133/2021. Não se incluem no âmbito de análise da

Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira

4 »4
An. 2 O Mural das Licitações Municipais será constituido por informações transmitidas pelos órgãos c entidades dc Administração Pública

Municipal, nos seguintes prazos: I. No minimo, até 7 (sete) dias úteis antes do início da data prevista, no Edital ou outro instrumento
convocatório, para a abertura do certame licitatório, de quaisquer das modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e
pregões presencial e eletrônico, e inclusive as licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.”

Art. 55. Os prazos mínimos pani apresentação de propostas c lances, contados a partir da data dc divulgação do edital dc licitação, são de: (...)
II - no caso dc serviços c obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso
de serviços comuns e dc obras e serviços comuns de engenharia;”	
PARECER JURÍDICO 9
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ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade

competente do Município.

N

Planalto/PR, 12 de Julho de 2024.

\

DREY

=T5^eto 3248y 2010
\ \0AB/PR n. 40.209

Procurador Jurídjj
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

DECLARAÇAO

Eu, Diego Vinícius Ruckhaber, na atribuição de membro da Comissão de
Licitações do município de Planalto, estado do Paraná, venho por meio deste,
relatar que no parecer Jurídico, especificamente quanto ao apontamento pelo

Procurador Jurídico, declaro por meio desta que a observância opinada referente
a justificativa da escolha do contratado, informar que em análise aos presentes

autos, informamos que foram realizadas pesquisas de preços no mercado, com
empresas especializadas no fornecimento do objeto, no banco de preço, na
internet e o contrato antigo deste município, na busca de uma proposta mais
vantajosa para administração, tendo obtido preço que ficou compatível com os
praticados no mercado.

Considerando assim a tabela comparativa de valor, opta-se pela
contratação da empresa PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS
LTDA, CNPJ/MF sob o n° 18.702.297/0001-00, que apresentou o menor valor

unitário para a administração pública, juntamente com os documentos
necessários e certidões fiscais nos autos dentro das conformidade da lei.

Diego Vinícius Ruckhaber
Membro da Comissão de Licitações

(y & í 0 8 b



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município of

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Planalto-PR, 15 de Julho de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente à
aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas à
necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-
PR, nos termos do Art. 75, inciso II. da Lei 14.133/21 e demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

t) 0 J ?■ £ ■ O i
Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

O0Í086



DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2024

ATA DA REUNIÃO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO
DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO

Aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e quatro, às 15:00h (Quinze

horas), na sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de Planalto, os membros da

comissão de licitação nomeada pela Portaria n° 077/2024, reuniram-se para proceder a

análise e avaliação da documentação referente a DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB N°

013/2024 visando a aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg,

destinadas à necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de

Planalto-PR, durante a vigência do contrato, conforme necessidade da Secretaria.

Constatou-se que 04 (quatro) empresas apresentaram proposta, sendo elas: 1® colocada

PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA, com o valor de R$

22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais), 2^ colocada BFRASIL SUL ASFALTOS

ME, com o valor de R$ 24.000,00(Vinte e quatro mil reais), 3^ colocada RAJ

INDUSTRIA E PAVIMENTAÇÕES LTDA, com o valor de R$ 24.000,00(Vinte e quatro mil

reais), 4® colocada NTP COMERCIO DE SUPRIMENTOS LTDA, com o valor de R$

25.200,00 (Vinte e cinco e mil e duzentos reais). Realizou-se pesquisa no contrato

anterior deste município. Banco de Preços e internet no qual demonstraram que o valor

está de acordo com o praticado no mercado. Após analisar a documentação, a comissão

Julgadora constatou que os mesmos estavam em consonância com o estabelecido na Lei

14.133/21. O critério de julgamento adotado foi o de menor preço. Nada mais havendo a

—. tratar, encerra-se a presente ATA em única via que depois de assinada será remetida ao

executivo.

EIRELI

u 1

CARLA SABRINA RECH

MALINSKI

068.626.699-40

Agente de Contratações

'«LaXia-vidCu 5. í yí\(0n^
FERNANDA SCHERERO

J

DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER

113.472.119-69

Equipe de Apoio

MARZEC

083.050.509-12

Equipe de Apoio

l/ííB67



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OH

PLANALTO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2024

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21

e suas alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em sacos de 25 kg, destinadas á

necessidade de consumo da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planalto-PR.

Mediante dispensa de processo licitatório, para aquisição de forma parcelada, conforme

abaixo segue;

VALOR

TOTAL

OBJETO QTD UN VALOR

UNIT.

ITEM

R$ 37,00 R$ 22.200,00Massa asfáltica usinada a quente,

temperatura aproximada de 119°
C. preparada com agregados

pétreos, GAP 50/70, teor de
betume em aproximadamente 6%,
modificado por polímeros e

processos de mistura, não
emulsionado, que passa 100% em
peneira 3/8”. Para aplicação a frio
em manutenção de pavimentos.
Sacos de 25 KG.

600 UN01

TOTAL: R$ 22.200,00

EMPRESA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASFALTOS LTDA.

CNPJ N°. 18.702.297/0001-00.

VALOR: R$ 22.200,00(Vinte e dois mil e duzentos reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Funcional programática Destinação de recursoConta da despesa

05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.0000000820

PRAZO DE ENTREGA: A empresa CONTF^TADA ficará responsável de entregar o

objeto solicitado em até 10 (Dez) dias consecutivos, após o recebimento do requerimento

de entrega emitido pela Secretaria municipal responsável.

Termo de Dispensa N° 013/2024. Página 1
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

lofursiiciPio OF

PLANALTO

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

entrega do objeto, com apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da
assinatura do respectivo contrato.

Planalto - PR, 15 de Julho de 2024.

/joil e j,
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Página 2Termo de Dispensa N° 013/2024.
lyítiOBO



17/07/2024, 07:34 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

RF.SUI.TADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA i\“ 013/2024

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N° 013/2024

O município de PLANALTO, com base no Art. 75. inciso

Tí da Lei 14.133/21, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada;

OBJETO: Aquisição de massa asfáltica usinada a quente em

sacos de 25 kg, destinadas à necessidade de consumo da

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Planaito-PR.
EMPRESA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM
ASFALTOS LTDA.

CNPJ N”. 18.702.297/0001-00.

VALOR: R$ 22.200,00(Vintc e dois mil e duzentos reais).
DATA: 16 de julho de 2024.

LVIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:8DD50F86

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 17/07/2024. Edição 3068
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hltps://www.diariomunicipal.com.br/amp/

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/8DD50F86/88a7dd98 9a9da8e2037efce82944902488d7dd989a9da8e2037efce829449024 1/1
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Estado oferece merenda em casa para
800 alunos que não podem ir à escola

Mmiicipio de Planalto
Praça São Francisco dc Assis, n" 1583

85.750-000 - Planalto - Paraná

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 206.2024

PRF.G.ÀO ELETRÔNICO N'017.^2024Um programa da Secre-

.aria de Estado da Educagão
^Seed) está transformando

D processo de cnsino-apren-
:lizagem de alunos (jiie, por
motivos de saúde, contam

'om atendimento pcdagógi-
20 em casa. A Alimentação
Escolar Domiciliar (AED)
jtende cerca de 800 es-

rudantes da rede e,stadual

2om merenda em casa com

X mesma qualidade da que é

oferecida na escola. O pro
grama é operacionalizado
oelo Instituto Paranaense

dc Desenvolvimento Educa-

jior>^CFundepar), 3nncula-
do à jd.

Entre os alunos beneíi-

:iados estão os gcmcos Luiz
Tiuilherme e Luiz Miguel
C^alheiros da Silva. 17 anos,

matriculados no Colégio Es-
ladual Dr. Xavier da Silva.

2in Curitiba. Eles convivem

:om a osteogênese imperfei-
:a, condição mais conhecida
;omo ossos de vidro, e ne-

D.ATA DA ASSINAITiRA; 15 dc julho dc 2024.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTR.AT.ADA: TITÃ UNIFORMES LTDA

OBJETO: Coiitrataçáo de empresa visando a Aquisição dc materiais
diversos para Oficina de Capoeira. Fanfana Municipal e 0 projeto
Talentos Copacol destinados is Secretarias Ue Cultura e de Educação do
Município dc Planalto - PR.

VALOR TOTAÍ.: RS 5,250.00 (cinco mil c du/cmos ccinqiicnia reais).
PR.AZO DF. VIGÊNCIA; 12 {dozcl meses.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Município Ue Planalto
Praça Sào Francisco de A.ssis, 1583.

85.750-000 - Planalto ● Paraná

receber mais o kit merenda

quando as aulas presenciais
foram retomadas, o que fez
uma grande diferença no
que se refere à aprendiza
gem e às questões dc vmlnc- ção de cardápios e cálculos
rabilidade desses alunos. nutricionais, atuando como
O projeto auxilia, inclu- profissionais da saúde com-

sive, nas contas 110 final do prometidos com a seguran-
mês. “Vai ajudar bastante ça alimentar e nutricional

no nosso orçamento. Como da população, independen-
os meninos fazem as aulas te da área que atendemos",
em casa, esses alimentos ressaltou,

irão suprir a alimentação A
.■essitam ler aulas em casa deles. São itens de quali-
Dara evitar possíveis lesões dade. com verduras, aquilo
2 complicações. que utilizamos no dia a dia.

“Eu já tive fraturas na então é uma ótima iniciativa

2scola, então tinha uma di- do Estado e que está sendo
■iculdade de estar presente, muito bom para gente", res-

além da ansiedade, do medo saltou Eliete Cristina da Sil-

Je acontecer algo em am- va. mãe dos gêmeos,
aiente escolar", contou Luiz

Suilherme. “Essa ajuda é chegar até o objetivo final, de alimentação saudável

iiuiJíiiiTipoitante, em espe- oferecer merenda em casa meio da oferta de frutas e
2ial i essas famílias que para os estudantes que re-
>e preocui>ame que muitas alizam algum tipo de trata-
/ezes deixam de comer para mento de saúde, o Gov^erno
lar aos seus filhos".

do Fundepar, Andréa Bru-
ginski.

“Dessa forma, os respon
sáveis pela área dc nutrição
vão muito além da elabora-

EXTRATO DE CONTRATO N" 207,'2024

DISPENSA V0I3-2024

DATA l)A .A.SSl\ATURA: 16 de julho de 2024,
CONTR.VTANTK: MUNICÍPIO DE PLANALTO.
CONTRATADA: PARANÁ NORTE TECNOLOGIA EM ASEALTOS
LTDA.

OBJETO: Coiiiralaçào dc empresa cspeciali/ada p:ira a aquisição dc
massa ibTáliica usinada a qucnic, dcsliiiada à necessidade dc consumo da

Secretaria dc Obras c Serviços Urbanos de Planalio-PR.

VALOR TOTaL: RS 22.200,00(Vintc c dois mil e duzentos rcais).

PRAZO DE VKJÉN(;iA: i2(do7e) meses.
diretora-presidente

do Fundepar, Eliane Teruel
Carmona, salienta que a ali
mentação escolar do Paraná
é referência para o Brasil
com a compra de itens da
agricultura familiar. “Em
2021, essa foi uma das cin-

LLTZC.VRLOS BONT

Prcieilo Nfunicipal

RESULTADO E KOMOl.OOVÇ.VO DE DISPEN.SA
DISPENSA N‘lll.V’t)’4

CO iniciativas melhor pon-
PROCESSO - Para se tuadas no País por garantir

o município de planalto, com hasc ito .An. 7<. intiso II líi Lc;

14.1.L3;"21. dispenw dc lictlaçàu adespew ahaiso cspecilicada:
OB.IETO: Aquisição dc ma.ss.1 asfáliica tisiiiad;i a quciiif em saco.s de 25 k;;.
destinadas à necessidade dc consumo da Secretaria dc Obras c Scr\'iços Uibaiios dc
Planalio-PR.

F.\IPRES.A: PARAN.Á NORTE TECNOLCH3IA EM ASFALTOS LTDA.
CNPJ N”. 18.7(i2.2')*:00n|-00.

VALOR: R5 22.20fl.()ü(Vinic c dois mil c du/enios reais).
D ATA: Kl dc jiiihd dc 2024.

por

verduras para mais de 1 mi
lhão de alunos diariamente.

Esse reconhecimento veio

do Mini.stério da Saúde e do

Sistema Único de Saúde, em
parceria com a Organização
Mundial da Saúde”, comen
tou.

dn Paraná precisou de uma
autorização do Fundo Na
cional de Desenvolvimento

da Educação (FNDE), ór

gão regulador do programa.
Foi acatado o entendimento

propo.sto pelo Estado, por
meio da área técnica de nu-

■■ Estou muito feliz e reali

zado em receber essa ajuda,
porque também é um direi-

LLTZ CARLOS BONI

Prclciu) Municipal

:o nosso, mesmo que a gen-

;e não esteja indo na escola

participando das aulas pre
senciais, nós estamos ma-

:riculados" complementou trição do Fundepar, para
[,iiiz Miguel. “Aqui a escola autorizar que alunos em

.’em até mim e, para mais hospitalização domiciliar e

pessoas que não podem ir que contam com o ensino
para escola, a escola v'ai até pedagógico em casa tenham
-.■les”.

COMO FUNCIONA -

Têm direito a receber a me

renda em casa esUidantes

que estão em hospitalização
domiciliar e com atendi

mento pedagógico também
em casa. A família deve

HESUI TADO E HOMOI.OGaCÃO
INEXIGIBILIDADE N'025U024

O .MUNIU IPIO Dl; PLANALTO, na forma do an. 74, inci-io IV da Lei

e suas aliei-açôes pcisieriore.':, coiifomie Ata do Pn>ce<so de14.133 2021,

Ciedenciaraentü n“ Ü0S-'2Ü24, upiuu pela iiiexijiibiliJade de licitação a dopeja abaixo
especificada.

OBJETO: Comraiaçào de empresa para prestação de serviços de liora.s rnái]iiinas dc
canuiilião caçamba Irucado e Relroescavadcira, também para a prestação dc serviços dc
conseno, reformas e coiistixiçõcs de bueiros c pomilhões realizados no Mtinicípio dc
Planalto-PR.

apresentar um laudo médi

co, apontando afastamento

da escola superior a 30 dias,
sendo renovado enquanto

do pelo FNDE, mas v^aleu a durar o afastamento do es-

espera, tanto pela validação tudante. Uma vez por més,
das nossasalegaçõesquanto
pela informaçãode que esta
condição será inserida nas
novas normativas do Pro-

direito à alimentação.
“Este pedido lev'ou mais

7iu após a pandemia de de um ano para ser analisa-
Covid-19, quando eram
oferecidos kits de meren-

A ideia do projeto sur-
EMPRESA: IVAR ● TERRAPLAN.AÜEM LTDA.

C\P.I V 18.937.415.'ÜO0l-5l.

VALOR TOTAL; RS 920.000.00(N('vcccmf)í c vime mil rcaiq.
DATA: 12 dc julho Je 2P24

ia escolar para os alunos,
I época com aulas em casa.

Entretanto, muitas famílias,
4m especial de estudantes

íin regime de hospitalização
iomiciliar, passaram a não

a família retira no colégio
uma cesta com alimentos

1..LTZ CARLOS ROM

Prcfciio Municipalnao perecíveis c cames con

geladas, e entre 7 e 15 dia.s
alimentos perecíveis, como
verduras c legumes.

grania”, afirmou a nutricio

nista e responsável técnica


